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ESTÀDO DÀ PARÀÍBÀ
PRSFEITURÀ MI'NICIPAI" DS DUÀS ESTRADÀS

cENTRAI DE corÍIRàTÀçõss Mxrcrpars

TERMo os RETERÊÀrcre

1 .0 - DO OBJEEO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: ContrataÇão de Empresa
especializada em assessoramento, acompanhamentos de contratos, convênios e prestação de contasjunto a Caixa Econômica Federal e órgãos vinculados à AdministraÇão Federal, durante o
exercicio financeiro de 2025.

. ',USTIFICATIVÀ. Para a contratação:

.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
iustifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específj-ca
- ContrataÇão de Empresa especializada em assessoramento, acompanhamentos de contratos,
convênios e prêstaÇão de contas junto a Caixa Econômica Eederal e órgãos vincul-ados à
Administração Eederal, durante o exercício financeiro de 2025 -t considerada oportuna ê
imprescindivel, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de açôes continuadas para a promoçâo de atividades pertinentês, vj-sando à
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definldas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.DO SER\rIÇO
3.1. As características e especificaçÕes do objeto da referida contratação sâo:

4.0. DO TR,ATÀMENTO DIFERENCIADO PÀRA ME/EPP
4,1. Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e

simplifi-cado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposiçÕes
contidas nos Arts. 41 e 48, da Lei Complementar no 123/2006, visto estar presente a exceção
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma 1egal: LicitaÇão dispensável - Art. 75, I,
da Lei Federal no 14.L33/2\.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos têrmos
da IegislaÇão vigente.

5.0. DÀS OBRrGÀÇôES DO CONrRÀrÀ}il:rE
5.1. Efetuar o pagiamento relativo a execuÇão dos serviços efetivamente realizada, de acordo
com as respectivas cláusulas do contrato;
5.2. proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contratados;
5.3. No+-lficar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades contratuais e fegais;
5.4. Designar representantes com atribuiÇÕes de Gestor e Fiscaf deste contrato, nos termos da

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscafizar a sua execuÇão, respectivamente,
permitída a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informaÇÕes pertinentes a

essas atribuições.

6.0. DÀS OBRrGÀÇôES DO CONTRÀrÀDO
6. 1. Executar devidamente os serviços descritos no objêto supracitado, dentro dos melhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo
contratual, com observância aos prazos estipulados;

de atividade refacionada ao objeto

6.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrlgações concêrnentes à legislação fiscal,
civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumi
qualquer: títu1o, pêrante seus fornecedores ou terceiros em razãc da execução do

contratado;
6.3. Manter preposto capacitado e idôneo, acelto pelo Contratante, quando da
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6.4. Permitir e facilitar
esclarecimentos solicitados;

a fiscallzação do Contratante devendo prestar os in
6.5. Será responsável pelos danos causados diretamente
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,

ao Contratante ou
não excl-uindo ouresponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgâo interessadoi6.6. Não ceder, transferj-r ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste lnst

sem o conhecimento e a devida autorizaÇão êxpressa do Contratante;6.7. Manter, durante a vLgêncr. a do contratÕ, em compatibilidade com as obri-gaçôes assumidas,todas as condições de habilit ação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.6.8, Efetuar a execução dos serviços êm perfêitas condições, conforme especificações, prâzo êconstantes no Termo de Referência e seus anexos.
Não será admitida a subcontrataÇão do objeto licitatório.

Reparar. corrigir, rêmover, reconstruir ou substituir, a

a
reduz

suas expensas, no total ou êm

1oca1
6. 9.
6. 10.

7.0. DOS PRÀZOS E DÀ vrGÊNCIÀ
'7 .1. Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto dacontrataÇão, que admite prorrogaÇão nas condiçÕes e hipóteses previstas na Lei 14.L33/2L,
estão abaj-xo indicados e serâo considerados da assinatura do Contrato ou equival-ente:
7.1.1. Inicio: Imediato;
7.1,.2. Conclusão: 11 (onze) meses.
7-2, A vigência da prêsente contratação será determinada: após 11 (onze) meses, considerada da

parte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios,
de sua execução ou dê materiais nela empregados.

defeitos ou incorreções resultantes

data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses
e nos termos dos Arts. 105 a 11-4, da Lei 14.L33/2L.

8.0. DO REÀJUSTE DOS PREÇOS
8.1. O rêajuste contratual poderá ocorrer após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da
assinatura do contrato.
8.2. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogaÇão de prazo sequinte, sob
pena de configuraçâo de preclusão }ógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
tornecldo pelo IBGE,
8.4. O reajuste do preço deverá sêr apresentado em Fatura/Nota fiscal complementar. Enquanto
não divulgado o indice correspondente do mês em quê os serviços forem executados, o reajuste
será calcul-ado de acordo com o último índice conhecido, cabendo a correção de cáfculo quando
publicado o indice definitivo.

9.0. DÀS COI{DrÇõES DE PÀGàI'{ENTO
9.1. O pagamento será efetuado na Têsouraria do Contratante, mediante processo regular, da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento,
9.2. A nota fisca1 somente será aceita se ne1a estiver discriminado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no período, devendo ainda estar acompanhada dos seguintes documentos:
certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regularidade de FGTS-CRF;
certldão nêgatj-va de tributos municipais, estaduais e federais.

10.0. DÀ QUÀrrl.rCÀÇãO rÉCNrCa
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa juridica de Di-reito Público ou de Direito Privado, comprovando ter realizado atividade
compativel e pertinente ao objeto da presentê dispensa de licitaÇáo.

11 .O. DO CRI'I'ÊRrO DE ÀCErrÀçÃO DO OB,TEEO

l-1.1. Executada a presente contrat.ação e observadas as condições de adimplemento das
obrigações pactuadas, os procedimêntos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante
obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei L4.L33/21.
L7.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do têrmo detalhado de recebimento provisório, se
dará pelas partes, quando veriflcado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(qui-nze) dias da comunicaÇão escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definltivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exlgências contratuais, não podendo
esse prazo ser superior a 90 (novênta) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.0. DÀ GESTÃO E FrSCâLrZÀçãO DÀ EXECUÇÃO DO CONTR,ÀTo

t2.L. A Gestão do instrumento contratual será de compêtência do Gestor do contrato designado.
72.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultantê da prestaÇáo dos serviÇos;
b) Controlar administrativamente os aspectos orçamentários e financeiros inerentes à

êxecuÇão contratual no intuito de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho,
d) Verificar as regularidades fiscais (Federaf, Estadual e Municipal) e trabafhis
contratada;
e) Manifestar-se sobre quaisquer solicítaÇões da contratadag;§[ especi
perti-nêntes a valores do contrato e prazost submetendo-os à autoridadãrCompàtentê;
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0 Propor à aut.orj-dade competente, de forma motivada e fundamentada e com
anotações da fiscalizaÇão contratuaf, a abertura de processo administrativo para ap1
penalidades ao contratad.o. conforme previsto no contrato;
g) Administrar o processo de aplicação de penalidades reg:ulamentares no
processo licitatório ê pactuadas no contratoi
h) Quando da proximi-dade do encêrramento da vigência contratual, consultar,
hábif, sobre o interesse da renovaÇão e, em havendo, promover a respectiva prorrogaÇáo;
i) Executar Justificativa Técnica e Estuclo de compatlbl-lialade do prêço que ensejarã.o os
ajustês e/ou renovação do contrato; e
j) Informar à área requisitante, em prazo hábi1, quando prever ou verificar necessidade
de modo promover acréscimos, supressÕes e/ou outras alteraçÕes no objeto do contrato.
12.3. A fiscalização e o acompanhamento do cumprlment.o das obrigações decorrentes do contrato,
nos termos do arLigo tl-'l da Lei no 1,4.133/27, será de competência do Fiscal do Contrato
designado.
1-2-4. Compete, ainda, ao fiscal designado o cumprimênto das seguintês obrigaÇões:
a) Cumprir e fazer cumprir as d.isposi-ções regulamentares do serviço e as cl-áusulas
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizar as condi-çÕes de execução do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na êstrita legalidade;
c) Registrar todas as ocorrênci-as qualitativas ê/ou quantitativas, informando ao Gestor
do conLrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessitem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade tendo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efetuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
inconsistências i
e) Aval-iar os resultados/objetos entreguesi
0 Atestar a Nota Físcal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos documentos, tarifas dos serviços e demais i-nformações que se fizerem
necessárias);
g) Manter permanente vigilância sobre as obrigaçôes da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmênte quanto à observância dos principios e precêitos
consubstanciados na Lei n" 8.666/93 e suas alteraçôes;
h) Receber e exami-nar as críticas, sugestões e reclamações dos usuários;
i) Relatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalização,
levando ao conhecj-mento do poder público as irregularidades de que tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervi-r na prestação do serviço, nos casos e condições previstos em 1ei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e soluci-onar queixas e

reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências
tomadas; e
l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços regulados, controlados e

fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e

antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA EISCALIZAÇÃO C OO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) o objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisori-amente, no ato da entrega, para verificar se está de acordo com o exigi-do, e em

caso neqativo, a contratada deverá êfetuar as devidas correÇões imediatamentêi êr
a2) definitivamênte, após o pagamênto, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do

contrato.
1,2.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a rêsponsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irreqularidadê, ainda que resultante de

imperfeiçÕes técnicas ou vicios redibítórios, e, na ocorrência desta, náo implica em

.oi.."po.r"abi1idade da AdministraÇão ou de seus agentês e prepostos. de conformidade com o
art. 120 da Lei n" 14.133, de 202L.

13. O. DÀS SÀr,IÇõES ÀDI4TI{rTSTBÀTTVAS
13.1. O Contratado será responsabi
Iegal do interessado, Pelas infra'

lizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
çÕes previstas no Art. 155, da Lei t.4-t.33/2L e serão

,iuro" e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,aplicadas, na forma, condiÇões, regras, p
do mesmo diploma lega1, as seguintes sanÇões: a advertência apli-cada exclusivamente pela
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se

justificar a imposição de penalidade mais grave; b multa de mora de 0,5E (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso lnjustificado na execução do

objeto da contrataÇão; c - multa de 10% (dez Por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das inf raçÕes adm.inistra tivas previstas no referido Art. 155; d impedimento de ]icitar e

contatar no âmbito da Admini straÇão Públ-ica direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, Pel sponsáveI Pelas infrações
administrativas previstas t do referido Art. 155,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais qrave; e declar ação de inidoneidade
para 1 icitar ou contratar no âmbito da Administração Pública di rêta e indireta de todos os

entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável- Pefas in ões

admi-nistrativas previstas nos incisos V111, IX. X, XI e XfI do caput do referido Art. 15 bem

o prazo de dois anos, aPlicada ao re
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do capu

como pelas infrações administrativas previs tas nos Íncísos I1, lII, IV, V, VI e VIf t
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§ 4" do referido Art.156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas
L4.r33/2L.
13.2. Se o valor da multa ou indenizaÇão devicla não for recolhido no prazo de 15
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1? (um por cen
ou, quando for o caso, cobrado judicialmênte.

14. O. DA COMPEIISÀqÂO FIrirAÀrcErRiA.
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e dêsde que o
Contratado náo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razã,o do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM : N x VP a Ir onde: EM = encargos
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP : valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX : percentuaf do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze
meses oür na sua fa1ta, um novo indice adotado pelo Govêrno federaf que o substitua. Na
hipótese do referido índlce estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

Duas radas - PB, 20 de Janeiro de 2025

d*2 4&
Lu Car os Malaquias
Agente de Planejamento
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ESTÂDO DÀ PAR.AÍBA
PREFEITURA MI'NICIPÀI D§ DUAS ESTR,ADÀS

GABIIIETE DÀ PREEEITÀ

TER!dO DE REFERÊNCIÀ - ÀPRO\IAçÃO

OBJETO: ContrataÇão de Empresa especializada em assêssoramento, acompanhamentos
convênios ê prêstaÇão de contas junto a Caixa Econômica Federal e órgâos
Administração Federal, durante o exercicio financeiro de 2025.

de contratos,
vincul-ados à

1.0. DO TTRMO DE REFERÊNCIÀ
l-.1. O referido Termo de Referência
nivel de precisâo adequados, para a

apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
caracterj-zação do objeto da contratação pretendi-da, de
as necessidades da Administração, representada pela suamodo a melhor atender aos interesses e

estrutura organizacional.

2.O
2.1

. DÀ ÀPRovÀÇÃO

. Eica o Termo de Referência em tel-a aprovado na forma como se apresenta.

Ter:no de Referência aprowado - Art. 6", XXIII, da Lei 14.733/21:

ttArt. 60 Para os fins desta Lei, considera-se:"
(...)
XXÍIÍ - termo de referência: documento necessário
pard a contÍataÇão de bens e serviÇos, Çuê deve
conter os segruintes parâmetros e el.ementos
descritivos: "

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos prelimi-nares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com níve1 de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da licitação.

Duas Estradas - PB, de Janeiro de 2025.

Myllena Nayara Leandro Nunes
Prefeita
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